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Procuradoria-Geral

Säc Paulo, 29 de janeiro de 2020.

Oficio no 01212020 - GPGC

Assunto: Encaminha rEpresientaçäo objetivando a propositura de Açäo Direta de
lnconstitucional dade a lei m-¡nicipal.

Ref. Memorando lnterno da 1u Procuradoria à Procutadoria-Geral de Contas.
Lei n.o 2.904, de 14 de março de 2019, do municfpio de Santa lsabel.
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Excelentíss¡mo Senhor Procurador-Geral Je Justiça,

TttQ tea-Zz

u

GOPIA
Na defesa da ordem jurídica e no plano de sua atuaçäo regimental sobre as

ações que transbordam da compeËncia deste Pa;guet de Contas, prestigia-se a

mútua cooperaçäo no que concerne às atribuições mais nucleares e acuradas de V.

Exa. no desempenho de sua digníssima funçäo no Ministério Público Estadual e

utiliza-se do presente insbumento, com fundamento no artigo 4.3, inciso Vlll, da Lei

Orgânica Nacional do Miristério Públicol e no artigo 169, inciso Xll, da Lei Orgânica

Estadual do Ministério Público2, para tratar da edi;ão da lei n.o 2.904, de 14 de

março de 2019, editada pelo município de Santa lsahel.

No exercício de suari funçë,es, tomou ciênria o Exmo. Procurador Rafael

Neubern Demarchi Costa que a referida norma outorga a concessäo mensal de

"cesta básica de alimento: exclusivemente in naturd' e de "cesta de natal in natura"

a todos os servidores públcos municipais inativos.

t "Art.43. São deveres dos membros do Mirjstërio Ptiblico, dém de outros previstos erclei: [...] WL adotar, nos suas atribuições,
as providências cabíveis emface da irreEularidade de que lenha cnnhecimento ou gu¿ æorra nos servíços 4 SeU CArgO;

2 "Art. I69, São deveres funcionais dos menbros do Ministerìo Ptibiico, além de outros prevìstos na Constituiçeío e na lei: [...] XII - adotar,
nos limites de suas atribuições, as proÈdências cablvei¡ emfaæ das itegularidaées de que tenha conhecimento ou que ocorram nos
serttiços a seu cargo; "

lv. Rangel Pestar¿, 315 - São Paulo - SP - CEÞ0'¡017-906
www.fipc.sp.gov.br
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P¡ocuradoriaGelal

Assim, cons¡deranrlo-se a afrcnta do textc santa-isabelense a enunciados

da Constituiçäo Paulista: e ao en:endimento consrlidado pelo Supremo Tribunal

Federala, encaminho cópia de Memorando lnternc da 1a Procuradoria para que seja

analisada a viabilidade Ja propositura de Ação lireta de lnconstitucionalidade

perante o Tribunal de Jusliça de Säo Paulo.

Aproveito a cportunidade para renover os protestos de estima e

consideraçäo, e colocar a Ministério Público de Contas do Estado de Säo Paulo à

disposição para colaborar nasi investigaçöes empreendidas por Vossa Excelência.

Atenciosamente,

Proc-rrad nistério d

Ao Exmo, Senhor
Dr. GIANPAOLO POGGIO SMTNIO
DD. Procurador-Geral de Justiça
Ministério Público do Estado de Säo Paulo
Rua Riachuelo, 115, 80 andar, æla 829, Centro
Säo Paulo - SP
CEP:01007-904

I Artigos 111 e 128 da Constituição Paulist¡, aplicáveis aos Municlpios por força do artþo 144 da mesma Carta.

a "stimula Vinculante n.o 55. O direito ao anxílio-alimentafra não s¿ esrende aos seJnicøp-s inativos."
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Memorando ¡nterno

São Paulo, 28 de janeiro de 2020.

Memorando interno da 1u Procuradoria à Procuradoria-Geral de Cntas
Assunto: Inconstitucionalidadedeleimunicipal
Tema: Concessão de auxílio-alimentação a inativo¡

I

Ref.: Lei2.904, de 14 de março de 2079, do Mur-icípio de SarÞ -sabel

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Contas,

Vislumbrando a existência de norma inconstituc:onal no âmbito municipal, valho-

me do presente para que Vossa Excelência represente ac cigníssimo Procurador-Geral de

Justiça sobre o tema a seguir.

Este membro do Ministério Público rie Contas bmou ciência de norma municipal

que concedeu cesta básica de alimentos e cesta de natal a se¡¿idores públicos inativos.

Eis o teor da norma:

"Lei 2.904, de 14 de março de 2019, do Municípic de Sqnta Isabel
Dispõe sobre a concessão de cesta básica e cesta de Natal, naforma
que específica, e dá outras pravídências.

Art. 1". O Poder Executivo concede"á, mensalmeie, aos servidores públicos municipais
ìnativos. ativos, efetivos, comissionødos, oø,pantes de ctgo ou emprego público permqnente ou
função de confiança, e aos contrqtados oor prazo æterminado, cestø básica de alimentos
ex c lu s iv am e nt e in naÍut a.

Parágrafo único. O valor da cestq básica de úmentos será fixado dentro dos limites
orçamentários suportødos pelø Administraçdo Municipal"

Art.2'. Será concedida no mês de dezembro de csda ano, conjuntamente ao beneJício
previsto no art. 1" desta Lei, uma cesta de natal in:aturq ou mediante vqlor em pecúnia,
limitando-se o bene/icio ao vqlor de R855,00 (cinquenta € ctnco reais), por servidor.

ç1". O beneJício de que trata o caput deste artigo .zslender-se-á aos membros do Conselho
Tutelar do Municípìo, aos trabalhodores do programa "F-'ente de Trabalho", e aos estagiários em
qtividade.

52". O valor máximo da cestq de ndal de que trda o caput deste artigo, será reajustado
anualmenle no mês dejaneiro de cada ano, rs5ps¡¡t do-tz o percentual resultante davariação do
IPCA/IBGC. " (destaques do MPC-SP)

Av. Rangel Pestana, 315 - 6o andar-t.âo Paulo - SP - C:P 1j017-906
www,mpc.sp gov.br
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Memorando interno

,1,

Da impossibilidade de concessão de cesta bçisica de arimentos (ou cesta de natal) a

servidores públicos inativos.

A Constituiçäo do Estado de São I'aulo deter:rina, em seu artigo 128, que as

vantagens de qualquer natureza só poderão ser institu*Jas por lei e quando atendam

efetivamente ao interesse público e às exigências do serviço.

De início, é cabível perquirir a nafixeza do bene{i¿io de conceder cesta básica (ou

cesta de natal) aos servidores, isto é, se tal vantagerr tem carëtFr remuneratório ou indenizatório.

A nosso juízo, a vantagem tem carát=r indenizdório, pois, assim como o auxílio-

alimentação (que se destina a cobrir os custos de uma re feição diâria-, tem o intento de cobrir os custos

mensais de refeição do servidor.

A propósito, a vantagem econômic¿ instituíd.r rela lei local não se sujeita a

qualquer contribuição previdenciária por parte do servidor (resse sentido, o art. 4o, $1o, inc. V, da Lei

10.88712004\, desfigurando-se como contraprestação. A$im, por sua característica, a

concessão de uma cesta básica de alimentos (:u de cesta de natal) não pode ser tida como

remuneragão, mas, sim, como parcela indenizató:ia.

Portanto, só pode ser devida ao servidor que æ encontrar no exercício de suas

funções, não se incorporando à remuneração e, pDr óbvio, acs proventos de aposentadoria.

Nesse sentido a pacífica jurisprudência do Suprerno Tribunal Federal, condensada

na Súmula VinculanteSSz "O direito øo auxílto-alimentq.õc não se estende aos servidores

inativos".

De todo modo, caso se argumentasse que a conæssão de uma cesta básica (ou uma

cesta de natal) para os servidores inativos possa ltr caráûe.lr remunerátorio, ainda assim estaria

violado o arl.I28 da Constituição Estadual, eis que não preenche o requisito do atendimento

do interesse público.

A instituição de vantagem para os s¡rvidores çiblicos não pode ser considerada

como pura liberalidade da Administração, em benefício únicr dos servidores, vale dizer, ainda

que sua concessão beneficie o servidor, é pr:ciso que zise prioritariamente o interesse

público.

No caso, não se vislumbra o requirito do recproco interesse do serviço e do

servidor. Afinal, a concessão de uma cesta básica (ou uma cÊsla de natal) aos inativos em nada

contribui para melhorar o desempenho do servigo público prestado pelo Município.

' Lei t0.g8Z/2004, att. 4o, $lo. Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individua- ou quaisquer outrasvantagens, excluídai
V - o auxllio-alimentação;

Av. Rangel Pestana, 31 5 - 60 andar - [ ão Paulo - Sp - C:p ù1017-906
www,nrpc.sp gov.br
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Memorando interno

Portanto, inconstitucional a previsão Je pagamefo de cesta básica (ou cesta de natal)

aos servidores inativos, contrariando os artigos 11 1 e 128 d= Constituição Paulista, aplicáveis

aos Municípios por força do art.I44 da mesma Cart*.

Também seria possível argumentar que a norm¡- em discussão ofende o princípio

da eficiência insculpido no caput do ar1. 37 da tlonstituiçã:,Federal3, bem como o princípio

do interesse público, ditado pelo artigo 111 da Constituição Estaduala.

Afinal, se o gasto com vale-alimentação .Ðs servidores ativos pode ser

considerado uma benesse para otimizar o dese:npenho da aJividade laborals, não pode ser

considerado eficiente o gasto público que concede tal benes¡e aos servidores inativos, eis que

não otimiza nenhum serviço público.

Assim, considerando-se o desrespeito às normas constitucionais, encaminho cópia

da lei municipal mencionada, visando o envio de repreæntação ao Procurador-Geral de

tvulfeø

'I

Justiça, pata a análise da viabilidade da de

perante o Tribunal de Justiça de São Paulo.

Atenciosamente,

RAFAEL COSTA
do de lontas

PEDRO CTAILEGO
Estagiário do Ministéric, Público de Cc,rtas

t 
CE/SP, arf.144. Os Municípios, com autonomia polltica, legislativa, administ:etiva e financeira se auto-organizaÉo por Lei

Orgânica, atendidos os princlpios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Jotstituição.
' CF, art. 37. A administração pública direta e indircta de qualquer dos Poderc: da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princlpios de legalidade, impessoalidade, moral larJe, publicidade s eficiência e, também, ao
seguinte: (NR) [redação dada pela EC n" l9/1998]. CE/SP, art. I I l. A administração pública direta, indireta ou furdacional, de qalquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidaie, razoabilidacc, finalidade, motivação, interesse público e
eficiência. (NR) [redação dada pela EC n' 2 I /2006J
) Neste sentido, elucidativo o voto do Ministlo llmai Galvão no Fß 228.083. Asçim restou ementado o acórdão do julgado:
',ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇ,4O INSTITULDO DARA oS StrlIJIDoRES EM ATIVIDADE PELA LEI
N"7,532/94, DO MUNICIPrc DE PORTO ALEGRE, PRETSNDIDA EXTENSÃI AoS SERVIDzRES INATIVADzS.
Bene/icio que a lei em tela restringiu aos servidores no exercícø de suas funçÃes, não se incorporando, por isso mesmo, à
respectiva remuneração e, por óbvio, aos proventos da inativiætde. Recurso tnhecido, mas improvido." 1STF, ln Turma,
RE 228.083/RS, Rel. Min. Ilmar Galvão, j.26.03.1999,v.u.)

Av. Rangel Pestana, 315 - ôo andar - [;ão PaLrlo - SP " C? Ð'1017-906
www, mpc,sp.gov.br



MunicíPio de Santa Isabel
' Ë;'";;[ipal Prefeito ]oarlim simão

Paralso da Grðnde 5ão Paulo

5 21. Compete è secretaria MuniciPal de Soverno

lntermédio da Dl retoria de Recu-sos Human s, Proceder '1

Lei no 2,904/2019' Pågina I dc 2

LEI No 2.gO4, DE 14 DE !'IARçO DE 1019

Dlspöe soLre a concesto de cesta básica.e cesta

ã" ïãtã|,-nu forma qae especlfica' e dá outras

providências,

A Câmara Munlclpal de santa Isabel aprovouÍ : eu' FÁBIA DA SILVA

PoRTo, Prefeita ¡¿un¡c¡påi, säni¡ono " 
promulgo a seguinte l-Ê¡:

Art, 1e, o poder Executivo concederá, mensalmste, aos servidores públlcos

municlpals inativos, atit;;, i;ilü; iom¡ssionádos' ocupærtes de cargo ou emprego

oúbllco permanente "' f"n'ça"ìâ cónflança' e aos contratæos por prazo determinado'

äesta básica de alimentos-äiãtus¡vamen te ¡n natura'

Parágrafoi¡nico.ovalordacestabásicade¿limentosseráfixadodentro
dos li mites orca mãniãr¡äîti' pottuãot pela Administração Mudci pal'

Art.20,Seráconcedidanomêsdedezembrodetadaano,conjuntamenteao
benefícis prevtsto no á*-. 10 desta Lei, uma ðËãîÀ-oe NÆ-AL in- natura, ou medlante

valor em pecúnia, lrtilänåo-lã"î u-""britiJ * uàrot de Fs 55'00 (cinquenta e clnco

reais), Por servidor'

S 1o' O benefício de qu.e trate o caput d€te artigo estender-se-á aos

membros do Conselho Tñä;; il Itlu;¡.ipro, åu-ttäú"fttuàses do programa "Frente de

ïtJarttà;, e aos estaglários em atlvidade'

5 2o. O valor máximo da çESTA DE NATA- çe' que trata o capuf deste

arilso, será reäjusrado ""ñ;ì;;il 
;" ;êrìä Jãneiro de cada ano, respeitando-se o

pliã"åtrãr i"su t-ta nte da varlação do IPCA/IBG!'

Art, 30, o servidor que acumule cafgo ou empre'lo' na forma da Constltuição

Federal, fará jus à percepção de somente r tu*ã iËtiu ó¿tÉu de alimentos e de Natal'

Art. 4a. o servidor não fará Jus ao beneficio pre-,isto no art. 10, nas seguintes

hipótesesl 
I - comet¡mento de z (duas) faltas injustifcadas no mês de apuração do

benefíclo;' II - l¡cença para batar de interesses partic-lares;

Iu - afastamento para exercício de manda= eletlvoi

IV-afastamentodeterminJóimproc€ssÐJudicial.ouprocedimento
adminlstratlvo disciplinãr, durante o período de sua duraçãe

5 1o' Excetuam-se da dlsposição do caputdeste artigo' as servldoras em

sozo de t¡cença r"t*üìã"ã"'ä ãi afastå¿6-c por motivo le auxílio doença comum ou

acidentário.

N

L
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Admlnlstração, Por
dos servldores que

fazem jus a cesta báslca rpensa

M
t,



Município de Santa Isabel
Paço Municipal Prefeito loae¡im Simão

Pðralso da Grande Såo Paulo
Le¡ no 2.9O4l2019- Pôginû 2 dc 2

Art, 5e. Os benefícios de que trata esta Lei nãc serão lncorporados aos
vencimentos e salários, e nem servirão de base de cálculo para a ¡ncidência de quaisquer
descontos ou vantagens,

Art. 60. Os benefíciários terão o prazo de 5 (cinco) d as úteis para retirada de
sua cesta básica, fíndo o qual perderão o direito à mesma,

Parágrafo únlco, As cestas básicas não retirdas no prazo previsto no
capuf deste artigo, serão encaminhadas ao Fundo Munici=al de Solldarledade do
Município para aplicação em seus programas soclars.

Art.7a, As despesas decorrentes da apHcação desta -ei correrão por conta das
dotações constantes do orçamento vigente, suplementadas se recessário,

Art. Bo. Fica o Poder Executivo autorizado ¡ incluir nas propostas
orçamentárias vindouras, lnclusive nas relativas ao Plano Plurlæ:ual e na Lel de Diretrizes
Orçamentárias, dotações suflcientes à cobertura de suas responsabilidades orçamentárlas
e financeiras, decorrentes do disposto nesta Lei,

Art. 94, O Executivo Munlclpal regulamentará a ¡resente Lel em até 90
(noventa) dlas contados da data de sua publlcaçãc.

Art, 10. Esta Lei entra em vlgor na data de sua ,publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente a Lei Munlclpal ne 2.6--4, de 15 de dezembro de
2010.

Municlpio Santa Isabel, 14 de março de 2019

.PORTO
MUNICIPAL

s¡wA
SECRETÁRIA MUN UNTOS JUR:]¡COS

È:STRAçÃO

JOÃO ADOLFO DO
SECRETÁRIO MUNICIPAL D

Registrada e pu net=, na data supra

ES

SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABI¡ETE


